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Histórico da Visita à bacia Hidrográfica do Rio Itaqueri 

 

O Centro de Divulgação Científica e Cultural (CDCC/USP) em parceria com o Centro de Recursos Hídricos e 
Ecologia Aplicada (CRHEA/USP) desenvolveu durante o período de 1985 a 1990 o Curso “Sistema de 
Atualização de professores de Ciências e Geografia com a Utilização da Bacia Hidrográfica como Unidade de 
Estudo”, coordenado pelo prof. Dr. José Galizia Tundisi, diretor do CRHEA e pelo prof. Dr. Dietrich Schiel, diretor 
do CDCC. 

A partir do primeiro curso oferecido, os professores cursistas sugeriram a criação de um Programa de Excursão 
monitorado para que levassem seus alunos e estes pudessem vivenciar, na natureza, os temas abordados em 
sala de aula, conhecido apenas nos livros. Foi criado então o “Sistema de Acompanhamento de Excursões com 
professores e alunos de 1º e 2º graus à bacia Hidrográfica do Ribeirão do Lobo”. 

O roteiro desta visita passou por várias reformulações/adaptações de acordo com sugestões de monitores e 
professores.  

Em 1999, Sandra Faginato Ruffino, utilizou esta visita como objeto de estudo de sua monografia. Partindo de uma 
análise crítica, elaborou uma proposta de reformulação, de forma que a visita tivesse como eixo central a 
Educação Ambiental.  

Uma das observações feita foi que grande parte dos pontos de interpretação da excursão estavam fora dos 
limites da Bacia do Ribeirão do Lobo e inserido na Macrobacia do Rio Itaqueri. Atualmente esta atividade é 
denominada de Visita Científica monitorada à Bacia Hidrográfica do Rio Itaqueri. 

O roteiro aqui apresentado é uma adaptação da proposta elaborada por Sandra em sua monografia. 
 

EEqquuiippee::  

SSiillvviiaa  AApp..  MMaarrttiinnss  ddooss  SSaannttooss  ((RReessppoonnssáávveell  ppeelloo  SSeettoorr  ddee  BBiioollooggiiaa  ee  EEdduuccaaççããoo  AAmmbbiieennttaall))  

AAlleexxaannddrroo  LLaanncceelloottttii  ((TTééccnniiccoo  ddoo  SSeettoorr  ddee  BBiioollooggiiaa  ee  EEdduuccaaççããoo  AAmmbbiieennttaall))  

HHiibbaarrii  SSeebbiinn  SSaammppaaiioo  ((MMoonniittoorraa  rreessppoonnssáávveell  ppeelloo  aaggeennddaammeennttoo))  

JJaahhyyrr  TThheeooddoorroo  ((MMoonniittoorr  rreessppoonnssáávveell  ppeelloo  aaggeennddaammeennttoo))



Introdução 

Uma visita significa muito mais que passear e conhecer algo mais sobre um determinado ambiente. 
Trata-se de uma interpretação ambiental, ou seja, uma atividade que traduza, ou explique, in situ, os fenômenos 
que podem ser observados. Não podemos confundi-la com informação. A interpretação é uma revelação baseada 
na informação. 

Estamos constantemente utilizando-nos da interpretação, pois é através dela que transmitimos nossa 
impressão sobre os fatos. Um mesmo fato é interpretado diferentemente por cada indivíduo. Neste caso, a 
riqueza de detalhes dependerá da formação do indivíduo e de seu conhecimento prévio sobre o fato. Assim, é 
muito importante que o “intérprete” conheça bem o local. Descubra o que faz esse lugar ser diferente e especial. 

E por que estudar a bacia hidrográfica? 

A bacia Hidrográfica é uma unidade biogeofísica terrestre, de fácil identificação e delimitação onde se dá 
efetivamente o ciclo de água continental.  

Ora, é claro para todos que a água é um recurso natural vital. Algumas sociedades procuram utilizá-la 
adequadamente, porém outras (a maioria) negligenciam sua importância, utilizando-a de forma abusiva. Sua 
qualidade depende de como se dão as interações dos  componentes da bacia hidrográfica: solo, água, fauna e 
flora, efeitos climáticos e antrópicos. A diversidade de relações que ocorre na bacia hidrográfica permite um 
sistema interdisciplinar de investigação.  

Em termos políticos, hoje a bacia hidrográfica é considerada como importante unidade de gestão 
ambiental. Neste sentido e, frente à crise mundial da água, as bacias hidrográficas são objetos de estudo e 
proposição de gestão que atendem não somente a manutenção do ciclo continental da água como também os 
diferentes recursos biológicos e físicos como qualidade de vegetação, solos, atmosfera local etc. 

Como podemos observar na definição a seguir, NACIF 1 apresenta a bacia hidrográfica como parte 
integrante de um sistema maior que propicia a sustentabilidade terrestre, visão bem distinta das apresentadas 
pela geografia física:  

“As Bacias Hidrográficas são unidades que podem ser consideradas verdadeiras 
“células” cuja soma dá origem ao “tecido” chamado superfície terrestre. Os 
componentes dessas “células” são os recursos naturais e os homens, sendo que 
estes, através da sociedade, atuam como verdadeiros gerentes dessas 
unidades”. 

Este material constitui uma base para a interpretação da unidade de estudo: a Bacia Hidrográfica do Rio 
Itaqueri. São destacados aqui os aspectos mais importantes, de modo a servir como um guia básico, a partir do 
qual o professor e o monitor possam realizar as adaptações necessárias às peculiaridades do grupo ou às 
eventualidades que possam surgir. É importante estar atento às oportunidades que possam surgir de repente. 
 

 

 

 



Objetivos da Visita 
 

• discutir o conceito de bacias hidrográficas e sua importância como unidade de gestão ambiental; 

• despertar nos alunos o interesse para atividades de interpretação do meio, estimulando-os a fazer o 
mesmo em seu local de origem.  

• identificar e diferenciar os tipos de vegetação nativa e exótica, bem como suas implicações para com o 
equilíbrio do meio; 

• reconhecer a importância das unidades de conservação; 

• observar os impactos ambientais causados pela ocupação humana estimulando os alunos à busca de 
soluções ou medidas mitigadoras; 

 
Breve Descrição da Área 

A Bacia Hidrográfica do Rio Itaqueri abrange parte dos municípios de Brotas e Itirapina, estando a 
Represa do Lobo (Broa) no limite de ambos. Limita-se ao Sul as Bacias dos Rios Jacaré Pepira e Passa-Cinco. A 
área de drenagem da Bacia é de aproximadamente 229 Km2, tendo como principal curso d’água o Rio Itaqueri, 
sendo o Ribeirão do Lobo, Córrego da Água Branca e Córrego do Geraldo, seus principais afluentes. 

Predominam os solos arenosos, com manchas de solos mais férteis devido à presença do basalto. Como 
a vegetação está intimamente relacionada ao tipo de solo, o cerrado aparece como vegetação dominante, sendo 
substituído pela mata mesófila ou mata de planalto em locais com solos mais férteis, onde há presença de 
basalto, e por matas ciliares ou brejos, nas proximidades dos cursos d’água, em regiões mais alagadiças, ricas 
em nutrientes.  

No entanto, grande parte desta vegetação natural já sofreu alterações antrópicas que modificaram a 
paisagem. Dentre as alterações podemos citar a substituição de parte desta vegetação por agricultura, a 
implantação de mineradora nas margens do Rio Itaqueri e a construção da Represa do Lobo (Broa), com o 
represamento do Rio Itaqueri. Esta represa foi construída em 1936 pela antiga Central Elétrica de Rio Claro S.A., 
para produção de energia elétrica. Hoje, é utilizada apenas com fins de lazer e pesquisa. 

Mesmo assim, a Bacia Hidrográfica do Rio Itaqueri encontra-se hoje consideravelmente conservada, pois 
grande parte de sua área pertence a unidades de conservação (Estação Ecológica, e Estação Experimental de 
Itirapina e Área de Proteção Ambiental – APA - de Corumbataí).  

Dentre os usos atuais da área, podemos citar: pastagens, vegetação natural (cerrado, mata ciliar e de 
planalto), agricultura temporária (feijão, milho, etc) e perene (pinus, eucaliptus e citros), área urbanizada, lazer e 
pesquisa (Centro de Recursos Hídricos e Ecologia Aplicada – CRHEA/USP -, Represa do Lobo-Broa, Estação 
Experimental e Estação Ecológica de Itirapina). 
 
 
 
 
 



Roteiro da Visita: 
1. Centro de Divulgação Científica e Cultural (CDCC) 

O monitor faz uma introdução sobre a visita. Durante esta exposição, verifica quais as concepções 
prévias que os alunos possuem sobre os conteúdos que serão abordados, como por exemplo, bacia hidrográfica, 
tipos de solo, vegetação natural (cerrado, mata ciliar), vegetação exótica, Unidades de Conservação (UCs) etc. 
Como material de apoio são utilizados o mapa e a maquete da Bacia Hidrográfica do Rio Itaqueri. 

 
2. Vista Geral da Bacia / Divisor de Águas 

Este ponto está localizado fora da Bacia Hidrográfica do Rio Itaqueri, a aproximadamente 850m de 
altitude, de onde se consegue visualizar grande parte da mesma. É possível interpretar o conceito de que o 
relevo não é uniforme, possuindo altos e baixos, isto é, apresenta vales, topos, vertentes, por onde as águas 
superficiais escoam unindo-se aos cursos d’água.  
 Um segundo componente que também se apresenta de forma heterogênea é a vegetação. Podemos 
observar deste ponto uma série de cores, intensidades de verdes e texturas que nos dá a “resposta” de que a 
vegetação na área também não é homogênea. É possível identificar manchas de Cerrado, em diferentes estágios 
(cerradão, cerrado e campo cerrado), mata ciliar, mata de encosta, pastagens, Pinus e Eucaliptus. A ocorrência 
de vegetações distintas, com exceção das três últimas citadas, que são exóticas e foram cultivadas com fins 
econômicos ou de pesquisa, se dá devido aos diferentes tipos de solos que também se apresentam de forma 
heterogênea. 
 Este ponto é o divisor de águas entre a bacia Hidrográfica do Rio Monjolinho (São Carlos) e da bacia 
Hidrográfica do Ribeirão Feijão (Itirapina), um dos locais mais altos do relevo desta área. Pode-se inferir que 
parte da chuva infiltra-se no solo e parte escoa superficialmente para as partes mais baixas do terreno, nos 
sentidos São Carlos e Itirapina. 
 É importante que durante o percurso do ônibus, os participantes observem o ambiente identificando os 
diferentes usos do solo. 
 
3. Ribeirão Feijão 

Apesar de também não estar inserido na Bacia Hidrográfica do Rio Itaqueri, este ponto é visitado por três 
motivos: 

a. Este ribeirão fornece cerca de 35% da água de abastecimento da cidade de São Carlos. A área urbana 
possui diversos cursos d’água de pequeno porte; no entanto, todos estão contaminados devido ao 
descuido da população e dos órgãos públicos. Por este motivo, unido a pouca vazão dos cursos d’água, 
faz-se necessário buscar água em outra bacia hidrográfica, a uma distância de 17 Km da cidade, 
encarecendo o processo. 

b. É um exemplo de divisão de territórios por meio de recurso hídrico, neste caso São Carlos e Itirapina. As 
experiências por que temos passado nos mostram que esta não é a melhor maneira de divisões 
territoriais. Pensemos no que poderia acontecer, por exemplo, se São Carlos preservasse as matas 
ciliares ao longo do Ribeirão Feijão, respeitando a legislação, tomando os devidos cuidados com a 
utilização do uso do solo etc. Isto seria muito bom, porém a qualidade da água só seria boa se o 
Município de Itirapina fizesse o mesmo. O ideal, portanto, é que se faça o manejo adequado em ambas 
as margens do rio e isso seria politicamente mais fácil se esta área pertencesse a um único município. É 
importante considerar também que um rio passa por vários municípios, daí a necessidade de todos se 
preocuparem em manter a sua qualidade. 



 Nesta direção temos avançado com o Programa de Comitês de Bacias Hidrográficas, criados pela lei 
que instituiu a política estadual de recursos hídricos (7.663/91) para gerenciar a água de forma 
descentralizada, integrada e com a participação da sociedade. Os comitês são colegiados compostos por 
representantes de municípios (prefeitos), de órgãos estaduais e de entidades representativas da 
sociedade civil (ONGs, universidades, associações) em igual número. A composição tripartite visa 
garantir a todos os integrantes do colegiado os mesmos direitos e o poder de deliberar na tomada de 
decisões que irão influenciar na melhoria da qualidade de vida da região e no desenvolvimento 
sustentado da bacia. (http://www.rededasaguas.org.br/comite/comite_01.asp, agosto 2007) 

 
c. É o receptor das águas da Bacia do Rio Itaqueri e a partir daí segue seu percurso com o nome de Rio 

Jacaré-Guaçu. Este recebe as águas do Rio Monjolinho (divisa dos Municípios de São Carlos e Ribeirão 
Bonito) e desemboca no Rio Tietê. 

 
4.  Centro de Recursos Hídricos e Ecologia Aplicada (CRHEA)/Estação Climatológica 

O CRHEA faz parte do Departamento de Hidráulica e Saneamento da Escola de Engenharia de São 
Carlos, Universidade de São Paulo. Localiza-se às margens da Represa do Lobo (Broa), cercado por mata ciliar, 
cerrado, banhado, áreas alagadas, nascentes e córregos, que fazem parte da Área de Proteção Ambiental (APA 
de Corumbataí). Tem por objetivo principal congregar professores, pesquisadores e alunos de pós-graduação 
para realizar pesquisas e desenvolver o conhecimento na área ambiental. 

O CRHEA atua na formação de recursos humanos com o oferecimento de curso de pós-graduação 
(especialização em Educação Ambiental, mestrado e doutorado em ciências da Engenharia Ambiental) por meio 
de uma abordagem holística e interdisciplinar dos problemas do ambiente. 

Neste local é realizada uma palestra que apresenta em linhas gerais os trabalhos desenvolvidos no 
Centro, seu contexto ecológico, localização etc.Os alunos visitam também a Estação Climatológica, utilizada por 
docentes e discentes em suas pesquisas, onde podem ser observados os seguintes equipamentos: 

• Pluviômetro: determina a quantidade de chuva.  
• Pluviógrafo: registra a quantidade e a intensidade da chuva. 
• Tanque de evaporação classe A: determina a quantidade de água evaporada. 
• Evaporímetro de piche: determina a capacidade evaporativa do ar. 
• Tanque russo ou padrão: determina a quantidade de água evaporada. 
• Heliógrafo: registra o número de horas de insolação (Brilho Solar). 
• Actinógrafo: registra a quantidade de radiação solar. 
• Barômetro de mercúrio: indica a pressão atmosférica. 
• Barógrafo: registra continuamente a pressão atmosférica. 
• Termômetro de máxima: determina a temperatura máxima do ar. 
• Termômetro de mínima: determina a temperatura mínima do ar. 
• Psicrômetro: determina a temperatura e a umidade relativa do ar. 
• Termógrafo bimetálico: faz o registro contínuo da variação da temperatura. 
• Higrógrafo de cabelo: registra continuamente a umidade relativa do ar. 



• Anemômetro conchas: determina o valor acumulado da distância percorrida pelo vento. 
• Anemógrafo universal: registra a velocidade instantânea, a velocidade acumulada e a direção do vento. 
• Abrigo termométrico: tem a finalidade de proteger os equipamentos de medição de temperatura e 

umidade do ar das radiações do sol e de chuvas, permitindo, porém, a livre passagem do ar. 
• Geotermômetros ou termômetros de solo: mede a temperatura do solo em várias profundidades. São 

usados termômetros de 3cm, 5cm, 10cm, 15cm, 20cm, 30cm e 50cm. 
5. Cerrado 

Este ecossistema tem sido muito explorado em nosso Estado com fins agropecuários. Em nossa região 
encontramos várias manchas de cerrado. 

Devido à necessidade de se preservar este ecossistema a fim de manter a diversidade biológica e as 
condições ecológicas da região, foi criada a Área de Proteção Ambiental (APA de Corumbataí), onde esta visita 
está inserida. 

Apesar de este bioma estar sendo muito explorado com fins agropecuários, em nossa região podemos 
ainda encontrar algumas manchas de cerrado, cerradão, campo limpo e campo sujo.  

Adentrando o cerrado podemos observar pegadas de animais na trilha. É importante observa-las, pois 
são indícios de que nesta área vivem animais, que por possuírem hábitos discretos, crepusculares e noturnos, 
são difíceis de serem observados. Eventualmente podem ser vistas seriemas, porém seu canto é quase que 
constante. A presença de pequenos animais como formigas, cupins e outros insetos são bastante evidentes para 
bons observadores. 

Os solos do cerrado são profundos, arenosos, lixiviados (“lavados” devido a baixa retenção de água), baixo 
teor de matéria orgânica, além de decomposição lenta (pequena cama de húmus), fatores que levam a uma baixa 
concentração de nutrientes. Devido principalmente ao alto índice de alumínio, são bastante ácidos (pH entre 4 e 
5,5).  

Quanto às características morfológicas da vegetação, são de fácil diferenciação das demais visitadas. É 
constituída por árvores baixas, arbustos e gramíneas. Apresenta aspecto xeromórfico, ramos retorcidos, folhas 
espessas e casca grossa que protegem o cerne de eventuais queimadas. Acredita-se que estas características 
seja uma adaptação relacionada ao tipo de solo e que as queimadas causadas pelo fogo natural provenientes, 
por exemplo, de raios são importantes para quebrar a dormência de algumas sementes. 

Em resposta à profundidade do solo e à presença de água em suas camadas mais profundas (15 a 20 
metros), as árvores, que chegam a atingir 20 metros de altura, e os arbustos apresentam sistemas complexos de 
raízes subterrâneas. Tal fato lhes permite, mesmo na estiagem, obter o necessário suprimento de água, além de 
se protegerem das queimadas e rebrotarem logo em seguida. 

6. Córrego do Geraldo 
O córrego do Geraldo percorre área de cerrado, possuindo características específicas como água límpida 

e cristalina, devido a pouca quantidade de material em suspensão já que transporta principalmente areia que se 
sedimenta rapidamente, diferente da argila que permanece por mais tempo em suspensão e, baixo pH, por lavar 
uma região de solos ácidos.  

A vegetação encontrada em suas margens apresenta características diferentes das matas ciliares. É de 
pequeno porte, bastante emaranhada e pouco sombreada, assim como a própria vegetação do cerrado. Talvez a 
mesma se encontre em processo de sucessão ecológica e a longo prazo, estabelecidas as condições propícias 
como riqueza em nutrientes e sombreamento necessário, venha a existir no local uma mata ciliar característica. 



7. Monocultura de Pinus 
É importante neste ponto refletir sobre os impactos causados no ambiente quando uma área de mata 

nativa (neste caso cerrado) é substituída por uma monocultura com espécies exóticas (Pinus e eucaliptos). 
O Pinus é uma espécie exótica proveniente de países temperados muito explorada em nossa região. Sua 

madeira é utilizada para a produção de lápis, caixotes e móveis. Da resina podem-se extrair produtos como o 
breu, que é utilizado na fabricação de cola, goma de mascar, borracha e a terebintina, um poderoso solvente 
usado na produção de tintas e perfumaria. Devido a sua ação germicida, é também utilizada na fabricação de 
desinfetantes.  

A ação germicida da resina inibe o desenvolvimento de microrganismos decompositores, dificultando a 
decomposição da serrapilheira, formando uma camada bastante espessa deste material no solo, diferentemente 
do que ocorre na mata ciliar e no cerrado. Dificulta também a germinação e desenvolvimento de outras plantas. 

Esse tipo de vegetação adaptou-se muito bem em nosso país, porém é importante lembrar que 
ecologicamente não desenvolve todas as funções da vegetação natural. Apenas o fato de se tratar de 
monocultura, ou seja, uma única espécie de vegetal, já restringe o número de organismos que poderiam interagir 
com ela (alimentação e abrigo, por exemplo). É importante considerar também que o Pinus pertence ao grupo 
das gimnospermas, e como todas as outras plantas deste grupo, não produzem frutos. Suas flores, distribuídas 
em inflorescências, não possuem cheiro nem coloração atrativos para a maioria dos organismos, restringindo ao 
máximo a predação. Desta forma esta monocultura teria apenas a função de abrigo, mas quem moraria num local 
onde não há alimento? Quando adentramos tal vegetação, poucos sons de animais são ouvidos. Na maioria são 
pássaros que utilizam a área principalmente para um descanso durante suas jornadas. 
 Apesar de todos estes fatos, é de costume tratar essas áreas como reflorestamento, mas na verdade são 
apenas monoculturas já que é cultivada apenas uma espécie com objetivos puramente econômicos. É preciso 
considerar que apesar de todos estes problemas este tipo de cultivo evita que áreas naturais sejam desmatadas 
para utilização da madeira. 

 Esta área visitada pertence à Estação Experimental Itirapina, fazendo parte de um complexo de 3.200 ha, 
sendo aproximadamente 1.800 ha destinados ao plantio da espécie arbórea exótica do gênero Pinus. O restante 
é ocupado por cerrado e campo cerrado, matas ciliares, áreas de recuperação e corredor ecológico entre áreas 
naturais. Parte desta área é reservada à visitação, contando com alojamento para pesquisadores e outros grupos, 
parque infantil, pista da saúde e banheiros. Esta categoria de Unidade de Conservação destina-se principalmente 
à realização de pesquisas relacionadas à produção florestal. 

8. Represa do Lobo 
A Represa do Lobo (Broa), construída em 1936 pela antiga Central Elétrica de Rio Claro S.A., com a 

finalidade de produzir energia elétrica, é hoje utilizada apenas com fins de lazer e pesquisa. Tem 
aproximadamente 8 km de comprimento, largura máxima de 2 km e profundidade máxima de 11,5 m, com 
22.000.000 m 3 de água. 

A construção de uma represa representa uma mudança drástica no ambiente, alterando totalmente suas 
características. Transforma um ambiente terrestre (as margens do rio) em ambiente aquático devido ao 
alagamento, deixando a vegetação submersa e expulsando ou matando a fauna aí existente, além de alterar as 
características físico-químicas e biológicas da água. A fauna aquática também é alterada, pois os organismos 
estavam adaptados a viverem em um ambiente de água corrente, restando apenas os que conseguem se 
adaptarem.  

 



9. Mata Ciliar do Ribeirão do Lobo 
O Ribeirão do Lobo é o principal afluente do Rio Itaqueri. O ponto visitado apresenta um resquício de 

mata ciliar já bastante degradada, porém de grande importância para a área. Possui características típicas com 
árvores altas, grande quantidade de epífitas e musgos, solo bastante argiloso, úmido e rico em húmus. Por 
estarem às margens dos rios, não apresentam adaptações que impedem um alto nível de transpiração, fazendo 
com que o grau de umidade no seu interior seja elevado. Oferece abrigo e alimento para os animais ainda 
existentes, além da manutenção da diversidade biológica (fauna e flora). 
 Tem a função de proteger o curso d’água dos desbarrancamentos e da entrada de elementos 
transportados pela chuva, como lixo mal disposto (papéis, trapos, plásticos, latas), combustíveis de automóveis e 
defensivos agrícolas. Colabora também para a diminuição da variação da temperatura na água e serve como 
fonte de alimento para os organismos aquáticos. 

Apesar de sua importância ecológica, a mata ciliar é geralmente substituída por agricultura ou pecuária, 
causando perda de solo, assoreamento do rio e às vezes contaminação da água por agrotóxicos. Em áreas 
urbanas, a mata ciliar é substituída por casas e ruas, resultando em alagamentos em épocas de cheias. Apesar 
de sua conservação ser garantida por lei, é raro os casos em que os limites estabelecidos (50 metros a cada 
margem) têm sido observados. 
10.  Instituto Arruda Botelho – Criadouro Conservacionista 

O Instituto Arruda Botelho (IAB) foi criado em 1994, por Fernando e Rosana de Arruda Botelho, com o 
objetivo de contribuir com iniciativas sociais. Contou com recursos de seus fundadores e captados de outras 
fontes. 

Tendo em vista o forte interesse de seus fundadores por animais selvagens e pela causa ambiental, 
foram realizadas mudanças estruturais em fevereiro de 1999. A partir de então, o principal objetivo do IAB tem 
sido contribuir com a conservação e preservação dos recursos naturais em todas as regiões do país.  

Entre as atividades do IAB que hoje vêm se destacando, encontram-se as áreas de proteção e 
preservação que incluem fragmentos do cerrado nativo e de vegetação secundária da Mata Atlântica e o 
Criadouro Conservacionista, onde são desenvolvidos projetos voltados para a criação de animais silvestres 
ameaçados de extinção, dentre eles o cervo do pantanal (Blastocerus dichotomus) e o gavião real (Harpia 
harpyja). 

O Criadouro Conservacionista, com 4,84 hectares, localiza-se na Fazenda São José em Itirapina-SP., 
que também possui uma área com 266 hectares de cerrado nativo, onde freqüentemente são desenvolvidas 
pesquisas científicas realizadas por universidades, como USP, UNESP e UFSCar. 

O maior objetivo desta visita é apresentar aos alunos exemplos de animais que habitam os principais 
ecossistemas brasileiros e que dentre eles existem alguns ameaçados de extinção. Durante a visita, o monitor faz 
uma reflexão sobre a importância de manter os animais em seu ambiente natural, e também sobre a validade de 
tentar reproduzir animais em cativeiro para readaptação em seu hábitat.  

 
 

 
 
 
 
 



SUGESTÕES DE ATIVIDADES  
PRÉ-CAMPO 

Para que a visita alcance seus objetivos, é importante que o professor trabalhe anteriormente com seus 
alunos os temas a seguir: bacia hidrográfica, ciclo da água; solo, vegetação e fauna, ambiente rural e urbano, 
Unidades de Conservação. 

Mesmo que os alunos já tenham estudado o/s assunto/s, solicita-se ao professor que revise os conceitos 
com uma abordagem integrada.  

Considerando que o ambiente a ser visitado durante a saída de campo, tratar-se de área principalmente 
rural, e só por este motivo, já muito diferente do ambiente em que o aluno vive e se relaciona, sugere-se ao 
professor que trabalhe a questão do ambiente urbano e rural.  

Como sugestão para este tema, o professor poderá fazer um debate entre os alunos. Pode-se dividir a sala 
em dois grupos, onde cada um defenderá um dos ambientes (urbano ou rural) e atacará o outro. Neste debate, os 
alunos deverão ser orientados a apontar as satisfações e insatisfações, tanto do ponto de vista habitacional, 
produtivo, como também ambiental. 
 
PÓS-CAMPO  

De volta à sala, retome com os alunos o que viram. Organize com eles, a partir dos dados apontados e das 
questões colocadas, temas a serem discutidos durante as aulas. Tente encontrar respostas para as perguntas em 
materiais bibliográficos, junto com os alunos. Se não encontrar, sem problema, apenas deixe claro que procurou 
e encaminhe as questões ao CDCC. 

A Educação Ambiental é um processo que visa o reconhecimento de valores e aquisição de 
conhecimentos, objetivando o desenvolvimento de habilidades e atitudes corretas frente ao meio e, portanto, está 
relacionada com a prática de tomadas de decisões e a ética que conduzem para a melhoria da qualidade de vida. 

Se cada indivíduo responsabilizar-se pelo ambiente em que vive teremos uma melhor qualidade de vida. 
Assim, um eficiente trabalho de Educação Ambiental é aquele realizado no ambiente local. Só nos 
responsabilizamos efetivamente pelo que conhecemos e convivemos. A fim de conhecer um pouco mais sobre a 
região em que os alunos estudam, são propostas algumas atividades. 

Na bacia hidrográfica visitada podemos citar como principais usos do espaço o cultivo de Pinus Eucaliptus 
culturas temporárias, pastagens, cerrado, mata ciliar, pequena área urbana, pesquisa e lazer. Oriente os alunos 
para que façam o mesmo com a área que circunda a escola/casa/bairro. Seria interessante utilizar o mapa da 
sub-bacia, do município ou mesmo a planta do bairro para localizar as informações obtidas. Os alunos dividem-se 
em grupos  para observar/analisar um aspecto diferente descrito a seguir: 

Vegetação 
A escola é bem arborizada? Tem sombras para o descanso e brincadeiras dos alunos?  
A região possui praças, áreas de lazer ou resquícios de matas? 
As ruas são bem arborizadas? 
Escolham um quarteirão próximo da escola e façam o levantamento do número de árvores existentes por 

casa. Se quiser incrementar, identifique a diversidade de espécies por meio de características fisionômicas. 
 



Relevo e Hidrografia: 
As ruas em geral possuem declives acentuadas, são planas, onduladas ou suavemente onduladas? 
Em que ponto fica a escola: numa vertente, no divisor de águas ou no vale? 
Qual a sub-bacia hidrográfica a escola está inserida? 
Há córregos ou rios nas proximidades da escola? 
Estão canalizados ou correm no seu curso normal? 
Há mata ciliar? 
Qual a qualidade aparente da água? 
Há problemas com lixo no rio? 
Habitação 
Como são as casas da região? Grandes ou pequenas? E os terrenos? 
Há quintais e jardins? Estabeleça uma relação de área construída por área livre. Por exemplo: a metade do 

terreno está construída, a maior parte do terreno está construída... 
Há recuo frontal ou a frente da casa é “colada” com a calçada? 
Como são as calçadas? Têm floreiras, gramas ou são totalmente impermeabilizadas? 
Transporte: 
As ruas são pavimentadas, asfaltadas? Têm buracos? 
Como a região está servida de transporte coletivo (ônibus). Há um número razoável de ônibus ou não? E 

de linhas? 
O trânsito na região é muito ou pouco intenso?  
Faça um levantamento do número de carros que passam na frente da escola por minuto, nos horários de 

entrada e saída dos alunos. 
Unidades de Conservação (UCs): 
Existe alguma Unidade de Conservação na sua cidade ou próximo a ela? Descubra qual a sua importância, 

o que elas estão protegendo e o que está sendo feito para sua conservação; 
Programe visitas a estas unidades com seus alunos e os incentive a levarem seus amigos e parentes. Para 

entendermos a  importância destas áreas devemos conhece-las e saber o que elas podem nos oferecer; 
Informe-se como se deu a sua implementação e de que forma você pode apoiar ações em sua de defesa. 
 
 

 



  

TTeexxttooss  CCoommpplleemmeennttaarreess  
  

Área urbana e rural 
 

Sandra Fagionato Ruffino, Silvia Ap. Martins dos Santos, Paulo Henrique Peira Ruffino 

O espaço urbano é um espaço alterado e adaptado às ações humanas, porém o espaço agrícola também o 
é. Do ponto de vista físico, o que os distingue é a natureza e a aglomeração das adaptações. A maior parte das 
adaptações produzidas no espaço agrícola refere-se a modificações na flora, a qual é substituída por espécies 
convenientes (agriculturável). A maior parte das adaptações do espaço urbano é constituída de construções para 
inúmeras atividades que se passarão no seu interior, sejam elas de moradia, produção, de consumo, de troca, 
etc. A terra coberta apenas por vegetação é, no espaço urbano, a exceção, enquanto no espaço rural, a regra. As 
construções, constituindo espaços internos, são exceções no espaço rural e regra no urbano. Mesmo as vias de 
ligação e circulação (transportes) são muito mais densas em áreas urbanas do que rurais. 

A urbanização provoca, portanto, maiores alterações ambientais, cabendo aos planejadores minimizar os 
impactos. 

A alta amplitude térmica está relacionada com a urbanização. Áreas pavimentadas absorvem mais calor 
durante o dia e eliminam durante a noite, aumentando a temperatura. Além disso, com a pavimentação, há um 
escoamento mais rápido da água e conseqüentemente, o solo seca mais rapidamente, diminuindo o processo de 
evaporação, o qual tem efeito de resfriamento da superfície da Terra. Um outro agravante para o aumento de 
temperatura no meio urbano são as máquinas e veículos que produzem calor. 

A velocidade dos ventos é menor nas cidades, em conseqüência de barreiras (edificações) que são criadas 
à sua circulação. 

Nas cidades observa-se maior precipitação pluvial do que nos ambientes rurais, pois as atividades 
humanas neste meio produzem maior número de núcleos de condensação (partículas suspensas no ar). Por 
outro lado, a umidade relativa é menor. 

O desmatamento provoca alterações climáticas, pois a vegetação é responsável pela regularização da 
temperatura e da umidade, além de contribuir para uma melhor ventilação. 

O processo de urbanização pode provocar alterações significativas no ciclo hidrológico, principalmente sob 
os seguintes aspectos: 

- aumento na concentração de água pluvial derivada da irregularidade de precipitações ao longo do ano; 
- diminuição da evapotranspiração, como conseqüência da redução da vegetação; 
- diminuição da infiltração da água, devido à impermeabilização e compactação do solo, com conseqüente 

aumento da quantidade de líquido escoado; 
- consumo de água superficial e subterrânea para abastecimento público, industrial e outros; 
- mudanças no nível do lençol freático, podendo ocorrer redução ou esgotamento do mesmo; 
- maior erosão do solo e conseqüente aumento do processo de assoreamento das águas superficiais; 
- aumento da ocorrência de enchentes; 
- poluição de águas superficiais e subterrâneas. 

 



Bioma Cerrado 
 

Sandra Fagionato Ruffino, Silvia Ap. martins dos santos, Paulo Henrique Peira Ruffino 
 
O Cerrado é um dos principais biomas brasileiros, o segundo maior do Brasil superado apenas pela 

Floresta Amazônica. Contém grande diversidade biológica (um terço da biodiversidade do nosso país) e por isso 
está sendo considerado uma das 25 áreas mundiais prioritárias para a conservação. 

Abriga inúmeras nascentes e rios, tendo papel importante como fornecedor de água para as principais 
bacias hidrográficas da América do Sul, como por exemplo, dos Rios São Francisco, Paraná e Tocantins. É 
também área de recarga do Aqüífero Guarani, maior manancial de água doce subterrâneo do mundo.  

A área central do Cerrado está concentrada no Planalto Central, nos estados do Piauí, Maranhão, 
Tocantins, Bahia, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, São Paulo e Paraná, mas chega 
também a Rondônia, Amazonas, Roraima e Amapá. Nossa região está inserida nas bacias do Tietê Jacaré e 
Mogi, região central paulista. 

Atualmente, no Estado de São Paulo, verifica-se a mínima ocorrência de Cerrado no extremo oeste, curso 
superior do Rio Tietê, região central do estado onde está localizado o município de São Carlos, nas regiões que 
margeiam o Rio Paraná e nas regiões litorâneas, incluindo também o Vale do Rio Paraíba, região de São Paulo e 
Bragança Paulista.  

O bioma Cerrado apresenta diferentes fisionomias que estão relacionadas a diferentes características do 
solo, tais como baixa fertilidade (baixo teor de cálcio) e solo fértil (alto teor de cálcio), profundidade e regime 
hídrico. Estas diferentes fisionomias são apresentadas por RIBEIRO; WALTER (2001) como sendo:  

• Mata Ciliar, Mata de Galeria, Mata Seca e Cerradão: formações florestais com predominância de 
espécies arbóreas e formação de dossel,  

• Cerrado propriamente dito, Parque de Cerrado, Palmeiral e Vereda: formações Savânicas, caracterizadas 
pela presença dos estratos arbóreos, arbustivos e herbáceos definidos e com árvores distribuídas aleatoriamente 
ou ainda concentradas em locais específicos;  

• Campo Sujo, Campo Rupestre e Campo Limpo: formações Campestres caracterizadas pela presença de 
esparsos arbustos e subarbustos entremeados no estrato herbáceo. 

 
Cerrado propriamente dito 

Os solos do Cerrado são profundos, arenosos com baixa retenção de água, baixo teor de matéria orgânica, 
além de decomposição lenta, fatores que levam a uma baixa concentração de nutrientes. Devido principalmente 
ao alto índice de alumínio, são bastante ácidos (pH entre 4 e 5,5).  

A vegetação do Cerrado está totalmente adaptada a estas características. Em resposta à profundidade do 
solo e à presença de água em suas camadas mais profundas (15 a 20 metros), as árvores, que chegam a atingir 
no máximo 20 metros, e os arbustos apresentam sistemas complexos de raízes subterrâneas. Tal fato lhes 
permite, mesmo na estiagem, obter o necessário suprimento de água, para que se protejam das queimadas e 
possam depois rebrotar. Já o aspecto xeromórfico que as plantas apresentam (ramos retorcidos, casca grossa, 
folhas espessas) é causado pelas condições oligotróficas (pobres em nutrientes) devido aos solos fortemente 
lixiviados (“lavados”), ácidos, com elevados teores de alumínio e ferro, pobres em nutrientes e praticamente 
desprovido de húmus. 

O Cerrado apresenta também um estrato inferior composto por um tapete de gramíneas de aspecto 
rasteiro, com raízes pouco profundas, que recebe alta intensidade luminosa. Na época da seca, este tapete 
rasteiro fica seco favorecendo a propagação de incêndios. É importante observar que incêndios não acontecem a 



todo o momento e que, quando se repetem em pequenos intervalos de tempo, além de não permitirem que as 
plantas se desenvolvam, causam a perda de grande parte da fauna local. 

Associada a vegetação de Cerrado existe uma fauna diversificada e característica de cada fisionomia. 
Como exemplo, podemos citar o lobo-guará que com suas pernas longas e esguias vive a maior parte do tempo 
nos campos onde se movimenta melhor para conseguir seu alimento e o cachorro vinagre que com suas pernas 
curtas caça com mais eficiência nas regiões de florestas.  

Dentre os vertebrados de maior porte, são encontrados em áreas de Cerrado a jibóia, a cascavel, várias 
espécies de jararaca, o lagarto teiú, a ema, a seriema, a curicaca, o urubu comum, o urubu caçador, o urubu-rei, 
araras, tucanos, papagaios, gaviões, o tatu-peba, o tatu-galinha, o tatu-canastra, o tatu-de-rabo-mole, o 
tamanduá-bandeira e o tamanduá-mirim, o veado campeiro, o cateto, a anta, o cachorro-do-mato, o cachorro-
vinagre, o lobo-guará, a jaritataca, o gato mourisco, e muito raramente a onça-parda e a onça-pintada.  

Apesar de este bioma estar sendo muito explorado com fins agropecuários, em nossa região podemos 
ainda encontrar algumas manchas de cerrado, cerradão, campo limpo e campo sujo.  

Mata Ciliar 
As matas ciliares, de galeria ou de brejo (comuns na região) são compostas por uma vegetação densa que 

inclui desde espécies herbáceas e arbustivas até árvores de grande porte. Por estarem às margens dos rios, não 
apresentam adaptações que impedem um alto nível de transpiração, fazendo com que o grau de umidade no 
interior destas matas seja elevado. Têm a função de proteger o curso d’água dos desbarrancamentos e da 
entrada de elementos carreados pela chuva, como lixo mal disposto (papéis, trapos, plásticos, latas), 
combustíveis de automóveis e defensivos agrícolas. Colabora também para a diminuição da variação da 
temperatura na água e serve como fonte de alimento para os organismos aquáticos.  

A mata ciliar é considerada o principal corredor ecológico natural entre ecossistemas, por ser um local 
visitado por animais que estão à procura de água e são  dispersores de sementes e polinizadores. Nela se dá a 
troca genética entre populações de mesma espécie, porém de diferentes localidades, garantindo a variabilidade 
genética, fator importante para a sobrevivência das espécies. 

Apesar de sua importância ecológica, este tipo de vegetação é geralmente substituído por agricultura ou 
pecuária, causando perda de solo, assoreamento do rio e às vezes contaminação da água por agrotóxicos. Em 
áreas urbanas, a mata ciliar é substituída por casas e ruas, resultando na aceleração da velocidade da água que 
chega e passa pelos corpos d’água causando alagamentos em épocas de chuvas. Apesar de sua conservação 
ser garantida por lei (Lei nº 4771, de 15 set 1965), são raríssimos os casos em que os limites mínimos 
estabelecidos tem sido observados. (30 metros a cada margem, se o leito do rio medir menos que 10 m de 
largura e nas nascentes, raio mínimo de 50 m de largura)  

As áreas já destruídas e ocupadas com outras formações vegetais podem ajudar a evitar o assoreamento, 
embora não sejam ecologicamente eficientes como a mata ciliar. Caso não sejam mais utilizadas no decorrer de 
muitos anos, estas áreas podem ser novamente repovoadas pela vegetação típica, chegando a constituir uma 
mata ciliar, porém isso é difícil de ocorrer devido a descaracterização do solo do local. 

 
 
 
 

Monocultura de Pinus 
 

Sandra Fagionato Ruffino, Silvia Ap. Martins dos santos, Paulo Henrique Peira Ruffino 



 
O Pinus  pertence ao grupo das gimnospermas, plantas que não produzem frutos. Suas flores estão 

dispostas em inflorescências e devido ao fato de não possuírem coloração e odor atrativos, a polinização é feita 
pelo vento, assim como a dispersão das sementes. 

Um fato muito importante que devemos lembrar é que trata-se de uma vegetação exótica, característica 
de países de clima temperado. Ao contrário das nossas matas nativas, mais ricas porque possuem diversas 
espécies de plantas, fornecendo ampla variedade de alimentos para os animais, que aí podem habitar, as 
florestas homóclinas (puras), formadas por apenas um tipo de planta, como é o caso do Pinus, abrigam poucas 
espécies animais, pois não oferece uma variedade de alimento. 

No entanto este tipo de vegetação, trazida para o Brasil, é cultivada com o objetivo de substituir o 
extrativismo de nossas essências nativas, já que sua madeira é utilizada para construção de móveis, caixotes, e 
até casas e de sua resina, obtém-se dois produtos: o breu que é utilizado na fabricação de cola, goma de mascar 
e borracha e a terebintina, um poderoso solvente usado na produção de tintas e perfumaria. 

 

Áreas Preservação Permanente 

Silvia Ap. Martins dos Santos 

Segundo a Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965, em seu Art. 2º considera de preservação permanente, 
as florestas e demais vegetação natural situada: ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água; ao redor das 
lagoas, lagos ou reservatórios; nas nascentes e olhos d’água, no topo dos morros, montes, montanhas e serras; 
nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; nas bordas dos tabuleiros ou chapadas; 
em altitude superior a 1.800m.   

Unidades de Conservação 
Silvia Ap. Martins dos Santos 

 

A Lei 9.985/00 que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, em 
seu Art. 2º - Inciso I, define Unidades de Conservação como sendo “espaço territorial e seus recursos ambientais, 
incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder 
Público,com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se 
aplicam garantias adequadas de proteção.” 

O Art. 4º  - define os seguintes objetivos para O SNUC: 
I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos;  
II - proteger as espécies ameaçadas de extinção;  
III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade dos ecossistemas naturais;  
IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;  
V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no processo de desenvolvimento;  
VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica;  
VII - proteger as características relevantes da natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, arqueológica, 
paleontológica e cultural;  
VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;  
IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;  
X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento ambiental;  



XI - valorizar economicamente e socialmente a diversidade biológica;  
XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato cm a 
natureza e o turismo ecológico;  
XIII- proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e 
valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente. 
As Unidades de Conservação estão divididas em duas classes: Áreas de Proteção Integral e Áreas de Manejo 
Sustentável 

1. Áreas de Proteção Integral: visam preservar os processos naturais e a diversidade genética com menor 
interferência antrópica possível. Neste caso só é permitido o uso indireto dos recursos naturais e o manejo deve 
limitar-se ao mínimo indispensável às suas próprias finalidades. Esta classe engloba as seguintes categorias:  

Estação Ecológica (EE): tem como objetivo preservação da natureza e a realização de pesquisas científicas. 
Permite alteração antrópica em até 10% da área. 

Reserva Biológica (RB): tem como objetivo a preservação integral da biota e demais atributos naturais, sem 
interferência humana direta ou modificações ambientais. 

Parque Nacional (PN): tem como objetivo preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica 
e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas, atividades de educação e interpretação 
ambiental, recreação e turismo ecológico. 

Monumento Natural (MN): preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande beleza cênica.  

Refugio da Vida Silvestre (RVS): proteger ambientes naturais onde se asseguram condições para existência ou 
reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória. 

2. Áreas de Uso Sustentável (AUS): Tem como objetivo compatibilizar a conservação da natureza com o uso 
sustentável de parcela de seus recursos naturais. Fazem parte desta classe as categorias descritas a seguir 
segundo MILANO, 2001:  

Floresta Nacional (FLONA): Área normalmente vasta e coberta principalmente por florestas manejáveis, 
produtivas onde se permitem ação humana direta com objetivos de usos múltiplos. 

Reserva de Fauna: Área contendo populações de espécies animais nativas e habitats adequados para produção 
de proteínas, produtos de origem animal, ou observação da fauna. 

Reserva Extrativista e de Desenvolvimento Sustentável (REDS): áreas geralmente de grandes extensões ou 
pouco alteradas por grupos sociais que tenham como fonte de sobrevivência a coleta de produtos da flora e da 
fauna nativas e que a realizem segundo formas tradicionais de atividade econômica puramente extrativista, de 
acordo com planos de manejo pré-estabelecidos. Tem como característica principal o uso sustentável e a 
conservação de extensas áreas naturais. 

Área de Proteção Ambiental (APA): Áreas normalmente vastas, de propriedade privada nas quais, através de 
zoneamento e regulamentação, se define usos possíveis, objetivando manter a qualidade ambiental, sobre as 
quais estabelece diretrizes de uso e ocupação. Os planos de manejo devem harmonizar o desenvolvimento 
sócio-econômico da área com as necessidades de conservação. Podem conter, entre outras, áreas sob proteção 
integral, ou ainda, atuar como zonas tampão para resguardar outras áreas incluídas em categorias mais 
rigidamente protegidas. 



Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE): áreas de até 5.000 ha com pouca ou nenhuma ocupação 
humana que abrigue características naturais extraordinárias e/ou exemplares raros de biota regional. Pode 
integrar uma APA. 

Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN): área natural ou pouco alterada, de tamanho variável, cuja 
preservação, por iniciativa do proprietário, é reconhecido pelo IBAMA. Há isenção de Imposto Territorial Rural 
(ITR) após o cadastro da área de RPPN 
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Bacias Hidrográficas 
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Conceito de Bacia Hidrográfica 
Entende-se por Bacias Hidrográficas, localidades da superfície terrestre separadas topograficamente entre 

si, cujas áreas funcionam como receptores naturais das águas da chuva. Devido a isso, todo o volume de água 
captado não infiltrado é automaticamente escoado por meio de uma rede de drenagem das áreas mais altas para 
as mais baixas, seguindo uma hierarquia fluvial, até concentrar-se em um único ponto, formando um rio principal. 

Assim, o conceito de Bacia Hidrográfica pode ser entendido por meio de dois aspectos: Rede Hidrográfica 
e Relevo. 

 

Fig.1  Análise da Hierarquia Fluvial 

1. A Rede Hidrográfica 

Rede Hidrográfica significa um conjunto de cursos d’água (rios) dispostos em hierarquias encontrados nas 
bacias hidrográficas. 

Os rios de primeira ordem correspondem às nascentes, onde o volume de água ainda é baixo. Os rios de 
segunda ordem correspondem à junção de dois rios de primeira ordem e os rios de terceira ordem, a junção de 
dois de segunda, assim sucessivamente, formando uma hierarquia. A conclusão dessa análise é de que, quanto 
maior for a ordem do rio principal, maior será a quantidade de rios existentes, e maior será também sua 
extensão. 

Em microbacias, os rios principais serão no máximo de 3° ordem, enquanto que em grandes bacias 
hidrográficas, como a do rio Tietê, por exemplo, pode-se chegar até a 10° ordem. Além disso, o escoamento das 
águas dentro de uma bacia segue um outro caminho, bem mais lento, através da infiltração no solo, em direção 
ao leito fluvial ou seguindo outros estratos geológicos subterrâneos que levam aos grandes aqüíferos. 

Uma outra característica importante no estudo sobre Bacias Hidrográficas é a questão escalar. 
Dependendo da escala adotada é possível verificar detalhes como relevo, solo, ocupação humana, encontrados 



em microbacias (escala local), até a abrangência de uma mesobacia (escala continental), resultado do 
agrupamento de inúmeras microbacias. 

 

2. Relevo 

De modo geral, uma Bacia Hidrográfica pode ser melhor caracterizada, analisando-se seu perfil 
topográfico. 

 

Fig.2  Características Físicas de uma Bacia Hidrográfica 

Dentro desta perspectiva de análise, é possível observar as seguintes partes de uma bacia: 

 
2.1.Interflúvios 

São regiões mais elevadas de uma Bacia Hidrográfica, servindo de divisor entre uma bacia e outra. 
Também são chamados de divisores topográficos ou divisores de água, e também vulgarmente de espigões 
dependendo da análise.  

Nos interflúvios predominam os processos de erosão areolar (em círculos), realizadas pelo intemperismo 
físico e químico, que tendem a rebaixar o relevo. Os sedimentos resultantes desses processos tendem a se 
deslocar em direção ao leito fluvial (canal do rio), caracterizando assim uma região fornecedora de material. 

 

2.2.Vertentes  

Por definição, é considerada uma vertente, qualquer superfície que possua uma inclinação superior a 2°, 
ângulo suficiente para haver escoamento da água. Entretanto, as vertentes são mais do que superfícies 
inclinadas; são consideradas as partes mais importantes de uma bacia, principalmente por estabelecerem uma 
conexão dinâmica entre os topos dos interflúvios e o fundo do vale, ou leito fluvial, e por comportarem 
geralmente, a maior parte da vegetação.  



 

Fig.3  Vertentes 

Além de servirem de região de transportes de sedimentos, a inclinação das vertentes é fundamental na 
densidade de drenagem em uma bacia. Em vertentes muito inclinadas e sem a presença de vegetação nas suas 
encostas, o resultado em geral é rápido e desastroso. A perda de solo causa voçorocas (grandes buracos) e os 
sedimentos são carreados em direção ao fundo do vale, ocasionando o assoreamento do rio, tornando-se mais 
raso. 

2.3. O Leito Fluvial 

O leito fluvial é denominado como sendo o canal de escoamento de um rio.  

Fig.4  O Leito Fluvial 

2.4. Leito da Vazante 

Região mais baixa da bacia hidrográfica, onde o rio escoa em época de seca, isto é, com sua menor vazão 
anual. 

2.5. Leito Menor  

O leito menor é  considerado como sendo o leito do rio propriamente dito, por ser bem encaixado e 
delimitado, caracterizando-se também como a área de ocupação da água em época de cheia. 

2.6. Leito Maior 

Denominado também como planície de inundação, é nessa área que ocorrem as cheias mais elevadas, 
denominadas enchentes.  



Fig.5  Sucessão sazonal do escoamento em um leito fluvial 

2.7. Perfil Longitudinal de um Rio 

O perfil longitudinal de um rio está intimamente ligado ao relevo, pois corresponde à diferença de altitude 
entre a nascente e a confluência com um outro rio. Por isso, ao analisar o perfil longitudinal, é possível constatar 
sua declividade ou gradiente altimétrico, pois se trata de uma relação visual entre a altitude e o comprimento de 
um determinado curso d’água.  

 

Fig.6  Perfil Longitudinal de um curso d’água 

Através do perfil longitudinal é possível também classificar cada trecho do rio ao longo do seu canal de 
escoamento: 

 

 

 

 

Fig.7  Classificação ao longo do seu canal de escoamento. 

O Ciclo Hidrológico em uma Bacia Hidrográfica 

1. Escoamento em subsolo dentro de uma Bacia Hidrográfica 

A água da chuva que cai em uma bacia é interceptada primeiramente pela vegetação das espécies mais 
altas às mais baixas. Nesse momento, uma parte da água é devolvida à atmosfera em forma de evaporação, que 
somada a transpiração da vegetação, é denominada como perda por evapotranspiração. O restante escorre por 
galhos e troncos até chegar ao solo, onde será rapidamente absorvida. A velocidade e a quantidade de água 
absorvida dependerá do tipo de solo encontrado, sendo que, em solos de origem arenosa, a infiltração é maior 
que em solo argiloso.  



Ao atingir a saturação do solo, a água passa a escorrer pela superfície, iniciando o escoamento.  Nessa 
etapa, as formas do relevo serão atuantes, pois o escoamento superficial será regido pelas características das 
vertentes da bacia. Em vertentes íngremes, a densidade de drenagem é alta por conta da gravidade, 
ocasionando assim maior processo erosivo das encostas. Portanto, a vegetação por meio de seus galhos, folhas 
e raízes, possui uma atuação importante no escoamento em superfície, pois funciona como um obstáculo 
natural, diminuindo a velocidade com que a água atinge o solo, facilitando sua infiltração e amenizando desta 
forma o processo erosivo. 

Além do escoamento superficial, são observados outros dois caminhos realizados pela água em uma 
Bacia Hidrográfica: o escoamento subsuperficial e o escoamento em subsolo (percolação). 

Fig.8  Trajeto da Água em uma Bacia 

O escoamento em subsuperfície acontece quando o solo encontra-se saturado e água tende a percorrer 
mais em superfície que em subsolo. Nessa etapa configura-se um processo de transição.  

2. Percolação e Nível Freático 

O nível freático pode ser entendido como sendo o local de contato, no subsolo, entre uma região do solo 
preenchida de ar em seus poros, também chamada de zona subsaturada, e área saturada de água. A diferença 
entre essas duas regiões está no fato de uma armazenar água temporariamente, enquanto a outra o faz de modo 
permanente. 

 

Fig.9  Análise do Nível Freático 



A água ao atingir o solo infiltra-se rapidamente devido a grande permeabilidade das camadas próximas a 
superfície. Porém, à medida que vai se aprofundando, a porosidade diminui devido a compactação realizada 
pelas camadas acima. Outro fator que dificulta a passagem é a presença de camadas rochosas que ainda não 
foram intemperizadas (transformadas em solo). Esse movimento da água no subsolo é denominado percolação, e 
se comparado ao escoamento superficial, veremos que se trata de um movimento muito mais lento, pois o 
caminho percorrido possui maior grau de dificuldade. Ao atingir a região saturada, a água tende a ficar 
acumulada, preenchendo os poros do solo ou da rocha. Na Bacia Hidrográfica, a água contida nessa região tende 
a percolar em direção ao leito fluvial devido à configuração do relevo ( Fig.8).  

Constata-se ainda que o nível freático é mais profundo em alta vertente, e vai tornando-se raso em direção 
ao leito fluvial, até aflorar, dando origem ao rio. Essa é a explicação de os rios escoarem pelo canal e não 
infiltrarem, como observado em outros locais da bacia (alta e média vertente). O volume de água captado pelo 
leito fluvial é escoado para fora da bacia, e somente retornará por meio dos processos de evaporação e 
precipitação pluvial sobre aquela região. 

Fig.10 Água no subsolo 

O estudo do ciclo da água em uma bacia hidrográfica mostra que a água, além de ser drenada 
rapidamente, através do rio principal e de seus afluentes, também fica acumulada dentro da própria bacia, nos 
poros das rochas e do solo. 

Com isso, conclui-se que na verdade existem dois ciclos da água em uma bacia hidrográfica. O primeiro 
trata-se de um ciclo de pequena duração: 

Precipitação  →  Escoamento Superficial  →  Leito Fluvial 

O Segundo trata-se de um ciclo de longa duração: 

Precipitação  →  Percolação ( Armazenagem) →  Leito Fluvial 

O estudo do ciclo hidrológico dentro da visão de bacia hidrográfica representa uma metodologia eficaz na 
compreensão da dinâmica da mesma e da relação entre seus constituintes. Por isso, esse estudo por ser 
realizado sob o ponto de vista, de um sistema aberto, com troca de energia e matéria.  

O ciclo da água representa a energia dentro do sistema bacia hidrográfica, sendo que a sua entrada, se faz 
por meio da precipitação pluvial. Os elementos constituintes da bacia hidrográfica, como o relevo, o solo, 
vegetação, homem, formam o sistema em si, e serão os responsáveis pela forma que essa energia irá atuar, 
elaborando uma paisagem única para cada bacia, em diferentes lugares do mundo. 



 Os processos erosivos constatados nessa região representam a intensidade dessa energia dentro do 
sistema, que terá como resultado final os sedimentos, que serão carreados para fora da bacia, através do rio 
principal fechando o ciclo: entrada → relação matéria e energia (paisagem) → saída.  
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